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	 DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO


INTEGRALIZAÇÃO DE IMÓVEIS A EMPRESA 


                      	 
							

ITBI - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEISPARA USO EXCLUSIVO DA PREFEITURA

NÚMERO DA GUIA ITBI:	ANO :	_

                              


(     ) (OBRIGATÓRIO) BCI;
(	) (OBRIGATÓRIO)  Cópia do ato societário (Ato Constitutivo, Contrato Social, Alteração Contratual, Ata de Reunião / Assembleia, entre outros) que dispõe sobre a transferência do imóvel, devidamente registrado no órgão competente;
(	) (OBRIGATÓRIO) Última versão do Contrato / Estatuto Social consolidado do adquirente e do transmitente, se pessoa jurídica, devidamente registrado no órgão competente;
(	) (OBRIGATÓRIO) Certidão de inteiro teor da matrícula / transcrição de cada imóvel a ser transmitido ou cedido, expedido em no máximo 30 dias antes da abertura do processo;
(   ) (OBRIGATÓRIO) CPF e Certidão de Casamento do adquirente e do transmitente, se pessoa física;
(     ) (OBRIGATÓRIO) CNPJ da adquirente e da transmitente, se pessoa jurídica; 
(     ) (OBRIGATÓRIO) Procuração e RG e CPF do procurador, quando for o caso.

	TRANSMITENTE	
	
	
	

	NOME:

	CPF/CNPJ:
	RG:
	DATA DE NASC:

	ENDEREÇO RUA:
	Nº

	BAIRRO:
	CIDADE :
	CEP :

	CONTATO TELEFÔNICO:



	ADQUIRENTE/DECLARANTE 	
	
	
	

	NOME:

	CPF/CNPJ:
	RG:
	DATA DE NASC:

	CIDADE DE NASCIMENTO:
	ESTADO NASCIMENTO:

	ENDEREÇO RUA:
	Nº

	BAIRRO:
	CIDADE :
	CEP :

	E_MAIL DO COMPRADOR SE TIVER :

	(OBRIGATÓRIO) CONTATO DO TELEFÔNICO DO COMPRADOR:
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	Identificação do(s) imóvel(s) transmitido(s) e respectivos valores de transmissão e de mercado

	Ordem
	Matrícula
	Fração 
Transmitida (%)
	Inscrição Imobiliária
	Valor de transmissão
indicado no ato
societário
	Valor atual de mercado do imóvel

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	

	ATENÇÃO: Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 796.376, a não-incidência alcança somente o valor de transmissão indicado no ato societário, de modo que há a incidência de ITBI sobre a diferença eventualmente existente entre o valor indicado no ato societário e o valor atual do(s) imóvel(is) transmitido(s).

	



CONTATO TELEFÔNICO DE QUEM DEVE SER INFORMADO  	



(Obrigatório) Assinatura do Adquirente:	 	DATA:	/	/______.


ATENÇÃO: Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, as pessoas jurídicas adquirentes que tenham por objeto social exclusivamente as atividades de compra e venda de bens imóveis, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil, assim entendida também a atividade de administração de bens imóveis, não gozam do direito à imunidade prevista no art. 156, § 2º, I, da Constituição Federal de 1988. Do mesmo modo, a jurisprudência destes tribunais tem se manifestado no sentido de afastar a imunidade prevista no art. 156, § 2º, I, da Constituição Federal de 1988 quando a pessoa jurídica adquirente não desenvolve qualquer atividade financeira e econômica durante o prazo de verificação da atividade preponderante, previsto no art. 37 do Código Tributário Nacional. Nestas hipóteses, deverá haver o recolhimento do ITBI espontaneamente pela pessoa jurídica ADQUIRENTE, sob pena de abertura de procedimento de fiscalização, hipótese em que o valor eventualmente devido será exigido com a aplicação das penalidades cabíveis, além de representação ao Ministério Público para apuração de eventual prática de crime contra a ordem tributária.
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